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ACÓRDÃO
Agravo Interno na Apelação Cível nº 0007686-24.2013.815.0251
Origem : 7ª Vara Cível da Comarca de Patos
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Agravante : Damião Bernardo Marinho
Advogado : Damião Guimarães Leite
Agravado : Banco Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S/A
Advogado : Wilson Sales Belchior

AGRAVO  INTERNO.  REVISIONAL.
IMPROCEDÊNCIA.  JULGAMENTO  NÃO
MODIFICADO  NESTA  INSTÂNCIA  REVISORA.
INCONFORMISMO  DO  AUTOR.  RAZÕES  DO
REGIMENTAL.  NÃO  DEMONSTRAÇÃO  DO
DESACERTO  DA  DECISÃO  IMPUGNADA.
MANUTENÇÃO. DESPROVIMENTO.

- O agravo interno cuida-se de uma modalidade de
insurgência  cabível  contra  decisão  monocrática
interlocutória,  terminativa  ou  definitiva,  proferida
pelo relator.

-  É de se manter a decisão monocrática que negou
seguimento ao apelo, nos termos do art. 557,  caput,
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do Código de Processo Civil,  mormente quando as
razões  do  agravo  interno  limitam-se  a  revolver  a
matéria já apreciada.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Trata-se de  AGRAVO INTERNO, fl. 109, interposto
por  Damião Bernardo Marinho contra a decisão monocrática de fls.  100/107,  que
negou seguimento à  Apelação, por ele interposta,  em desfavor do  Banco Aymoré
Crédito,  Financiamento  e  Investimento  S/A,  na  presente Ação  Revisional  de
Cláusula Contratual  c/c  Consignação em Pagamento c/c  Obrigação de Fazer  c/c
Repetição de Indébito.

Em  suas  razões,  o  recorrente  sustenta  a
impropriedade  da  decisão  agravada,  alegando,  para  fins  de  sua  reforma,  que “a
decisão dominante do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba – TJPB tem sido no
sentido da anulação do contrato de financiamento onde há a  aplicação da tabela
PRICE para que seja, refeitos os cálculos com a consequente não aplicação dos juros
compostos, mas sim dos juros simples, além da devolução do indevidamente pago,
pelo que deve ser revista a decisão do douto regular do presente feito”. Ao final,
sustentando no art. 557, § 1º, do Código de Processo Civil,  requer o provimento do
agravo.

É o RELATÓRIO.

VOTO
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Como  é  cediço,  qualquer  decisão  proferida  pelo
relator  pode  ser  revista  por  órgão  de  maior  envergadura,  assim  definido  pelas
normas  regimentais de  cada  tribunal,  porquanto,  nada  obstante,  em  algumas
situações,  a  delegação  de  atribuições  ao  membro  da  Corte,  seja  necessária  à
racionalização  da  atividade  jurisdicional,  a  competência  para  julgamento  é,  em
última análise, do colegiado.

Destarte,  o  agravo  interno  apresenta-se  como uma
modalidade  de  insurgência  cabível  contra  decisão  interlocutória,  terminativa  ou
definitiva,  proferida  solitariamente  pelo  relator,  permitindo  que  a  decisão
impugnada seja submetida à competência do colegiado, através de nova suscitação
de seu pronunciamento a respeito da temática.

No  caso  dos  autos,  defende o  agravante,  em suas
razões, ter a decisão monocrática hostilizada ofendido o disposto no art. 557,  caput,
do Código de Processo Civil, abaixo reproduzido, já que diverge da jurisprudência
dominante adotada por este sodalício. 

Por oportuno, veja-se o citado dispositivo legal:

Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado ou em confronto  com súmula ou com
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior 

Não  merece  guarida  tal  afirmação,  pois,  como
comprovaremos, o pronunciamento judicial firmado pelo Juiz de Direito convocado
Marcos William de Oliveira,  tem respaldo, predominantemente na jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça, e, também em precedente deste Egrégio Tribunal,
amoldando-se plenamente ao artigo em testilha.

Veja-se, a propósito, a manifestação concernente aos
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juros, fls. 103/106:

(…) No que tange à capitalização de juros, o Superior
Tribunal de Justiça firmou entendimento, segundo o
qual  é  permitida  nos  contratos  celebrados  por
instituições financeiras,  após 31 de março de 2000,
data da publicação da MP nº 1.963-17/00, reeditada
sob  o  nº  2.170-36/01,  desde  que  expressamente
convencionada.
Nesse  sentido,  calha  transcrever  os  seguintes
julgados:
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  CONTRATO  BANCÁRIO.  AÇÃO
REVISIONAL.  PACTUAÇÃO  EXPRESSA.  1.  Nos
contratos  bancários  firmados  posteriormente  à
entrada em vigor da MP n. 1.963-17/2000, reeditada
sob  o  n.  2.170-36/2001,  é  lícita  a  capitalização
mensal  dos  juros,  desde  que  expressamente
prevista no ajuste. A previsão no contrato bancário
de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da
mensal  é  suficiente  para  permitir  a  cobrança  da
taxa  efetiva  anual  contratada (Recurso  Especial
repetitivo  n.  973.827/RS).  2.  Agravo  regimental
provido para se dar parcial provimento ao recurso
especial. (STJ – AgRg no AREsp 274955/SC, Rel. Min.
João  Otávio  de  Noronha,  Terceira  Turma,  DJ
06/08/2013, Dje 22/08/2013) - negritei.
E,
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO  REVISIONAL.  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO.  JUROS  REMUNERATÓRIOS.
SÚMULA N° 382/STJ. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.
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JUROS  COMPOSTOS.  MORA CONFIGURADA.  1.
"A estipulação de juros remuneratórios superiores a
12%  ao  ano,  por  si  só,  não  indica  abusividade"
(Súmula n° 382/STJ).  2.  "A capitalização dos juros
em  periodicidade  inferior  à  anual  deve  vir
pactuada de forma expressa e clara. A previsão no
contrato bancário de taxa de juros anual superior ao
duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a
cobrança  da  taxa  efetiva  anual  contratada"  (2ª
Seção,  REsp  973.827/RS,  Rel.  p/  acórdão  Ministra
Maria  Isabel  Gallotti,  DJe  de  24.9.2012).  No  caso
dos autos, houve previsão de taxa mensal de 1,80%, e
de  taxa  efetiva  anual  de  23,91%  (fl.  276).  Dessa
forma, legítima a cobrança da taxa efetiva anual de
juros  remuneratórios,  tal  como  convencionada.(...).
(STJ – AgRg no REsp 1295204, Relª Minª Maria Isabel
Gallotti,  Quarta  Turma,  DJ  15/05/2013,  Dje
22/08/2013) - destaquei.
Analisando os documentos colacionados, fls.  18/22,
vislumbra-se ter o autor anuído ao valor exigido, não
havendo  prova  hábil  a  apontar  a  excessividade
alegada.
Ademais,  verifico  que  as  taxas  de  juros  mensal  e
anual  encontram-se  numericamente  delineadas.  E,
ainda, a taxa de juros anual, na ordem de 28.45%, é
superior a 12 (doze) vezes o valor da taxa mensal, no
patamar de 2.11%, concluindo-se pela incidência da
capitalização dos juros na pactuação entre as partes.
Sobre o tema, aresto do Superior Tribunal de Justiça:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL
-  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO  DE
BANCÁRIO  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE
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DEU  PARCIAL  PROVIMENTO  AO  RECURSO
ESPECIAL DA CASA BANCÁRIA. IRRESIGNAÇÃO
DO MUTUÁRIO.
1.  É  inadmissível  a  revisão  de  ofício  de  cláusulas
contratuais  consideradas  abusivas,  conforme
entendimento sedimentado na Súmula 381 deste STJ.
2. Juros remuneratórios.  Impossibilidade  de
limitação  em  12%  ao  ano, pois  os  juros
remuneratórios não sofrem a limitação imposta pelo
Decreto nº 22.626/33 (Lei de Usura), conforme dispõe
a Súmula 596/STF. A abusividade da pactuação deve
ser  cabalmente  demonstrada  em  cada  caso,  o  que
não foi comprovado nestes autos.
3. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do
REsp n.º 973.827/RS, Rel.ª para acórdão Min.ª Maria
Isabel  Gallotti,  submetido  ao  procedimento  dos
recursos repetitivos (art.  543-C do CPC),  assentou
entendimento de que é permitida a capitalização de
juros  com  periodicidade  inferior  a  um  ano  em
contratos  celebrados  após  31/03/2000,  data  da
publicação da Medida Provisória n.º 1.963-17/2000,
em  vigor  como  MP  nº  2.170-01,  desde  que
expressamente  pactuada.  A  previsão  no  contrato
bancário  de  taxa  de  juros  anual  superior  ao
duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para
caracterizar  a  expressa  pactuação  e  permitir  a
cobrança da taxa efetiva anual contratada.(...). (STJ -
AgRg no REsp 1352847/RS, Rel. Min. Marco Buzzi,
Quarta Turma, Data do Julgamento 21/08/2014, DJe
04/09/2014) - negritei.
A propósito, calha transcrever trecho da decisão de
fl. 61:
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Com efeito,  como no caso dos autos não há prova
dando  conta  de  que  o  contrato,  que  se  presume
eivado  de  vício,  proíba  a  capitalização  de  juros,
tendo sido o mesmo firmado após a edição da MP nº
1.963/2000,  sendo  destarte,  legal,  a  capitalização
mensal dos juros remuneratórios.
Logo, diante da celebração do contrato sob a égide
da MP nº 1.963-17/00, reeditada sob o nº 2.170-36/01,
e  ante  a  especificação  dos  percentuais  referentes  à
taxa de juros mensal e anual, cabível a incidência da
capitalização.

Em igual  sentido,  a possibilidade  da  utilização  da
tabela price para amortização da dívida, fls.  106/107:

(…) Destaco, outrossim, que a adoção da Tabela Price
não  constitui  ilegalidade,  na  medida  em  que  o
método  de  cálculo  utilizado  é  justamente  a
capitalização  mensal  dos  juros,  cuja  legalidade  foi
acima esclarecida.
Nesse viés:
Admite-se  a  capitalização  mensal  de  juros  nos
contratos  firmados  após  31/3/2000,  data  da
publicação da Medida Provisória n.º 1.963- 17, desde
que  pactuada  de  forma  clara  e  expressa,  assim
considerada quando prevista a taxa de juros anual
em percentual pelo menos 12 (doze) vezes maior do
que a mensal (STJ, AgRg no AREsp 231.941/RS, Rel.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,
julgado  em  08/10/2013,  DJe  14/10/2013).  2.  "A
aplicação da Tabela Price para amortização da dívida
não  se  mostra  abusiva,  desde  que  expressamente
prevista no contrato firmado entre as partes, pois não
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caracteriza anatocismo, uma vez que não se trata de
juros  compostos,  mas  tão  somente  estabelece  o
critério  de  composição  das  parcelas  (STJ,  AREsp
485195/RS,  Rel.  Min.  Antonio  Carlos  Ferreira,
publicado  no  DJe  de  04/04/2014)  (TJPB,  AC
00013974820108150391, Rel. Des. Romero Marcelo da
Fonseca Oliveira,  J. 24/02/2015).
 Portanto, entendo que não há óbice à aplicação da
capitalização mensal de juros e à adoção da Tabela
Price.

Logo, em que pese a  argumentação do insurgente,
não vislumbro razões  para reconsiderar  a  decisão hostilizada,  sobretudo por  não
constar, no inconformismo, fundamentação capaz de demonstrar o seu desacerto.

Com  base  nas  razões  acima  aduzidas,  mantenho
todos os termos decisórios constantes às fls. 100/107, vez que a matéria analisada não
desafia novo exame pelo órgão colegiado. 

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
AGRAVO INTERNO.

É como VOTO. 

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 25 de agosto de 2015 - data do julgamento. 
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Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador

                                 Relator
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